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ÓRGÃOS DO INMETRO ENVOLVIDOS NO PLS 

Diraf – A Diretoria de Administração e Finanças cuida das ações relativas à 

administração do Inmetro, incluindo contratos, compras e projetos.  

 

Dplan – A Diretoria de Planejamento e Articulação Institucional administra o 

orçamento do Inmetro, é responsável pela gestão de pessoal e cuida das atividades 

relacionadas com a organização e a modernização administrativa.  

 

Dconf - A Diretoria de Avaliação da Conformidade é responsável pelas políticas e 

regulamentos técnicos na área de Qualidade, coordenando a atividade de avaliação da 

conformidade. 

 

Cgcre – A Coordenação-geral de Acreditação executa as atividades de acreditação e de 

monitoramento da conformidade aos princípios das boas práticas de laboratório.  

  

Gabin/Dicom – A Divisão de Comunicação Social é a área responsável por toda a 

comunicação do Inmetro com seus públicos de interesse, sejam eles internos (servidores 

e colaboradores), sejam eles externos (imprensa, indústria, instituições parceiras, etc). 

 

Dplan/Sesao – O Serviço de Segurança e Saúde Ocupacional do Inmetro é responsável 

por atender a demandas individuais e coletivas de saúde ocupacional e segurança por 

meio de projetos, programas e ações de promoção e assistência à saúde e da vigilância 

aos ambientes e processos de trabalho. 

 

Dplan/Ctinf – A Coordenação-geral de Tecnologia da Informação é responsável pelas 

políticas e contratações de Tecnologia da Informação. 

  

Dplan/Cogep – A Coordenação-geral de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas é 

responsável pela formulação e execução das políticas de gestão e administração do 

corpo funcional do Inmetro. 

 

Diraf/Dieng – A Divisão de Engenharia é responsável por supervisionar estudos, 

projetos, construções, fiscalização de obras, manutenção das instalações de todos os 

imóveis do Inmetro, exceto os equipamentos dos laboratórios. 

 

Diraf/Nugam – O Núcleo de Gestão Ambiental é responsável por planejar, executar, 

monitorar e aprimorar as ações de gestão ambiental pertinentes às atividades 

desenvolvidas pelo Inmetro, realizar estudos e pesquisas sobre desempenho ambiental e 

coordenar ações de educação ambiental. 

Diraf/Semco – O Serviço de Materiais e Compras tem a atribuição de executar as 

atividades pertinentes à administração e aquisição de materiais, equipamentos e 

serviços. 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

O Plano de Logística Sustentável do Inmetro – PLS – foi elaborado considerando a 

experiência do Instituto com ações de promoção da sustentabilidade tanto no Inmetro 

quanto na sociedade. O PLS é uma obrigação prevista no art. 16 do Decreto 7.746, de 5 

de junho de 2012, quando, pela primeira vez, as políticas de sustentabilidade passaram a 

integrar as obrigações de todos os órgãos do governo federal. Na elaboração deste PLS 

também foram consideradas diretrizes da Agenda Ambiental da Administração Pública 

– A3P - e do Projeto Esplanada Sustentável - PES. 

Para a preparação do PLS, o Grupo Técnico Consultivo – GT PES-PLS se reuniu seis 

vezes e apresentou sua proposta ao Comitê Interno do PES-PLS – Cipes, que 

recomendou sua aprovação ao Senhor Presidente do Inmetro. 

O PLS do Inmetro tem 29 ações cuja implementação se dará no período de outubro de 

2013 a dezembro de 2016. O plano será revisado anualmente e será objeto de 

acompanhamento permanente. As ações e práticas priorizadas neste PLS são: 

Em “qualidade de vida”: 

 

- Consolidação do Plano de Responsabilidade Social do Inmetro. 

- Desenvolvimento e implantação do “Plano de Preparação para a Aposentadoria” dos 

servidores. 

- Desenvolvimento de programas de incentivo à adoção de práticas saudáveis. 

- Fortalecimento do “Canal de Comunicação Sesao”. 

- Desenvolvimento de estudo para a criação de “Espaços de Convivência”. 

- Consolidação da gestão do Clima Institucional. 

 

Em “educação ambiental”: 

 

- Consolidação do Programa de Educação Ambiental. 

Em “capacitação em sustentabilidade”: 

- Inclusão da sustentabilidade nas ações de capacitação. 

Em “compras e contratações sustentáveis e materiais de consumo”: 

- Inventário de bens e materiais de melhor sustentabilidade. 

- Racionalização de materiais de consumo: 

 a) implementação do processo virtual administrativo. 

b) aquisição de materiais de consumo e contratação, inclusive de serviços, 

conforme os critérios da logística sustentável.  
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- Apoio à identificação de critérios de sustentabilidade para compras e contratações na 

Administração Pública. 

- Revisão dos contratos de apoio administrativo, telefonia, vigilância e limpeza. 

 

Em “energia elétrica”: 

 

- Diagnóstico do consumo de eletricidade das instalações do Campus Xerém.  

- Avaliação de requisitos de temperatura e umidade de laboratórios e escritórios.  

- Projeto de melhoria de eficiência do sistema de refrigeração de laboratórios e 

escritórios.  

- Projeto de melhoria de eficiência de iluminação de laboratórios e escritórios. 

- Estabelecimento de parcerias para uso de fontes renováveis de energia. 

 

Em “água e esgoto”: 

 

- Diagnóstico do consumo de água no Campus Xerém. 

- Uso da água da rede potável para consumo humano. 

- Substituição da rede de incêndio das áreas 2 e 3 no Campus Xerém. 

- Elaboração de projeto de melhoria no sistema de coleta e tratamento de efluentes do 

Campus Xerém. 

 

Em “geração de resíduos sólidos e coleta seletiva”: 

 

- Aperfeiçoamento do tratamento dos resíduos sólidos. 

 

Em “deslocamento de pessoal”: 

 

- Racionalização do uso dos transportes.  

- Projeto de transporte por fonte de energia renovável dentro do Campus Xerém. 

- Estudo de viabilidade de uso de GNV nos veículos do Inmetro. 

 

Em “outras ações de gestão ambiental”: 

 

- Planejamento da ocupação e uso do solo no Campus Xerém. 

a) Controle e proteção à fauna. 

b) Zoneamento ambiental do Campus Xerém. 

- Inventário das emissões atmosféricas. 
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1. APRESENTAÇÃO 

A Conferência de Estocolmo sobre Meio Ambiente (1972) foi um marco na mudança da 

percepção dos governos sobre a relação entre o progresso, o ambiente e os seres 

humanos. Lá foi adotado o princípio de que os recursos naturais deviam ser 

resguardados para as futuras gerações
3
. Em 1987, o Relatório Brudtland formulou de 

forma mais precisa o conceito de desenvolvimento sustentável, i.e. “o desenvolvimento 

que preserva os recursos naturais para consumo pelas gerações futuras.”
4
. Este conceito 

esteve presente nas Convenções da Mudança Climática
5
 e da Diversidade Biológica

6
, 

gestadas durante a Rio 1992.  

O crescimento da importância dos temas ambientais para o governo brasileiro é 

marcado pela publicação da Política Nacional de Meio Ambiente em 1981 (Lei nº 

6.938), a criação do Ministério do Meio Ambiente em 1992 e a publicação da Lei de 

Crimes Ambientais em 1998 (Lei nº 9.605), dentre outros marcos legais. 

Quando, em junho de 2012, o Governo Federal publicou o Decreto 7.746, instituindo o 

Plano de Logística Sustentável - PLS, foi dado um passo adiante na implementação das 

práticas de desenvolvimento sustentável na Administração Pública. Pela primeira vez se 

estava deixando de lado o caráter voluntário que prevalecia anteriormente em outras 

ações, tais como no Projeto da “Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P
7
”. 

A partir daí, tornou-se obrigatório que os órgãos públicos federais revisassem suas 

práticas administrativas de forma a buscar o equilíbrio entre o ambiente, a economia e a 

sociedade. 

O PLS do Inmetro almeja atender mais do que a prescrição legal do Decreto 7.746: sua 

elaboração busca organizar as diversas e inúmeras iniciativas adotadas nos últimos anos 

de forma a homogeneizar as práticas sustentáveis no Inmetro. 

 

                                                           
3
 Declaration of the United Nations Conference on the Human Environment 

4
 http://www.iisd.org/sd/ 

5
 http://unfccc.int/2860.php 

6
 http://www.cbd.int/ 

7
 Programa do Ministério do Meio Ambiente, criado em 1999, de incentivo a práticas ambientalmente 

corretas na Administração Pública. 
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2. INTRODUÇÃO 

Embora o tema da sustentabilidade pareça recente, o Inmetro acumula relevante 

histórico de ações em prol do meio ambiente e da sociedade. 

Na área da certificação e rotulagem ambiental, desde 1984, o Inmetro gerencia o 

Programa Brasileiro de Etiquetagem, voltado a informar ao consumidor sobre a 

eficiência energética de produtos, o que contempla uma grande parte dos 

eletrodomésticos (selo Procel) e alguns bens que funcionam com derivados de petróleo, 

como aquecedores e fogões, (selo Conpet). Destaca-se a inclusão dos veículos 

automotores no Conpet, tendo alcançado, em abril de 2013, a avaliação da eficiência 

energética de 99 modelos de 13 marcas.   

Em 2002 foi lançado o Programa Brasileiro de Certificação Florestal, Cerflor, com duas 

modalidades de certificação: uma do sistema de manejo sustentável das florestas, com 

19 empresas cujas florestas já foram certificadas; outra da cadeia de custódia dessa 

madeira com 52 indústrias processadoras certificadas.  

A partir de 2004, o Inmetro liderou, em conjunto com a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT, o desenvolvimento da norma de Responsabilidade Social 

brasileira, na ABNT, e internacional, na Organização Internacional de Normalização, a 

ISO. Deste empenho, surgiram as normas ABNT NBR 16001 e ISO 26000.   

Como resultado desse esforço normativo, o Inmetro desenvolveu o Programa Brasileiro 

de Certificação em Responsabilidade Social, que, em julho de 2013, tinha 04 

organismos de certificação acreditados e 20 organizações certificadas com base na 

norma ABNT NBR 16001.  

Na área de gestão ambiental, desde 2009, o Inmetro acreditou 24 organismos para 

realizar a certificação de conformidade com a Norma ABNT ISO 14001, alcançando 

223 certificações em julho de 2013. 

Desde 2009, o Inmetro oferece o “Curso Técnico em Metrologia”, que hoje conta com 

69 alunos das três séries do Ensino Médio. Além disso, oferece oportunidades a 

estagiários de todos os níveis de escolaridade. Foram cerca de 140 estagiários em 2012.  

Em 2009, foram iniciadas as ações de educação ambiental e de controle e atendimento à 

fauna do Campus Xerém, que fica às margens da Reserva Biológica do Tinguá.  

A partir de 2010, foi adotada a coleta seletiva solidária em parceria com organizações 

de catadores de materiais recicláveis. Naquele ano, também foi iniciado um trabalho de 

zoneamento ambiental e manejo integrado da paisagem do Campus Xerém. 

Em 2010, a Administração publicou a “Política, Princípios e Diretrizes de Saúde, 

Segurança Ocupacional, Ergonomia, Meio Ambiente, Responsabilidade Social
8
”, 

                                                           
8 Portaria Inmetro nº 287/2010. 
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tornando o desenvolvimento sustentável uma das diretrizes do Inmetro Assim, a 

instituição reconhecia seu papel de: 

 “Contribuir para o desenvolvimento sustentável do País, cumprindo sua 

missão institucional relacionada à excelência da gestão com responsabilidade 

social, objetivando a melhoria da qualidade de vida de seus servidores e 

atendendo às necessidades e expectativas da sociedade e demais partes 

interessadas”. 

Desde 2010, o Inmetro vem incluindo em suas Especificações Técnicas e Editais de 

Obras, critérios de sustentabilidade baseados na IN MP SLTI nº 001/2010. Alguns 

exemplos de requisitos são: uso de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de 

alto rendimento e de luminárias eficientes; sistema de tratamento de efluentes; 

comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou serviço; e a 

priorização para o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de 

origem local.  

Desde 2011, o Inmetro tem participado das compras compartilhadas com outros órgãos 

da Administração Pública no estado do Rio de Janeiro. Dessa atuação conjunta, já foram 

adquiridos, com economia de escala e aumento do grau de sustentabilidade, materiais de 

expediente. Para a próxima compra estarão presentes materiais de engenharia. 

Em 2011, numa ação para promover a integração dos sistemas de gestão da instituição, 

foi criado
9
 um Grupo de Trabalho, onde cada sistema estaria representado por uma 

Comissão de Estudos: Ambiental, Segurança e Saúde do Trabalho e Responsabilidade 

Social. Dentre as ações que compõem o escopo de trabalho da Comissão de Estudos de 

Gestão da Responsabilidade Social, definiu-se como prioridade a adequação das 

instalações físicas do Inmetro às condições de acessibilidade, nos termos do Decreto 

5.296/2004 e de acordo com as orientações da ABNT NBR 9050:2004. 

Em 2012, foram incluídas no Plano de Manutenção medidas para redução das perdas de 

água potável, que resultaram em economia de quase 50% do volume d’água consumido 

em média no Campus Xerém.  

Como ações de qualidade de vida, o Inmetro vem tradicionalmente oferecendo à força 

de trabalho atendimento em diversas especialidades de saúde: Medicina, Enfermagem, 

Serviço Social, Odontologia, Fisioterapia, Psicologia, Nutrição e Educação Física.  

Também é feito o acompanhamento individualizado dos servidores em licença por 

motivo de saúde, pelo “Programa de Gerenciamento de Casos”. Diversas atividades 

para a promoção da saúde da força de trabalho são realizadas anualmente na “Semana 

Sesao” e contam com a participação da comunidade. Não se pode deixar de mencionar o 

apoio dado ao Coral do Inmetro, reconhecido dentro e fora da instituição. 

                                                           
9
 Portaria Inmetro nº 186, de 27 de abril de 2011. 
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3. METODOLOGIA 

O Plano de Logística Sustentável – PLS - previsto no art. 16 do Decreto 7.746, de 5 de 

junho de 2012 e na sua regulamentação, Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 10, de 12 

de novembro de 2012, é o instrumento central para que a Administração Pública alcance 

graus maiores de sustentabilidade nas suas atividades. A partir desta normativa, o 

Estado, por meio do uso dos seus poderes de compra e regulatório, passa a ser um 

agente de difusão das práticas de sustentabilidade na sociedade brasileira.  

No Inmetro, o Plano foi elaborado por meio de: 

- consideração da “Política, Princípios e Diretrizes de Saúde, Segurança Ocupacional, 

Ergonomia, Meio Ambiente, Responsabilidade Social” estabelecida pela Portaria nº 

287/2010 e experiências obtidas no processo de integração dos Sistemas de Gestão do 

Inmetro nos termos da Portaria nº 186/2011;  

- consideração do estudo “Levantamento de Aspectos e Impactos Ambientais ligados 

aos macroprocessos do Inmetro”, realizado pelo Nugam nos termos da Norma ABNT 

NBR ISO 14001:2004 entre 2012 e 2013; 

- levantamento de bens e materiais que têm sido objeto de compras sustentáveis, 

compartilhando os critérios com o Gesrio
10

; 

- consideração das ações da Dieng de inclusão de cláusulas de sustentabilidade nas 

contratações e na adoção de novas medidas de manutenção da infraestrutura; 

- consideração de práticas de sustentabilidade e das ações de divulgação, 

conscientização e capacitação identificadas pelo Projeto Esplanada Sustentável – PES, e 

pela Agenda Ambiental da Administração Pública – A3P; 

- formalização do Comitê Interno do Projeto Esplanada Sustentável – Cipes, assumindo 

as atribuições da Comissão Gestora do PLS prevista no art. 6º da IN 10 SLTI/MPOG;  

- criação de Grupo Técnico Consultivo – GT PES-PLS, com a atribuição de identificar e 

apresentar ações e avaliar os resultados do PLS e do PES; 

- participação no GT PES-PLS dos responsáveis pelas práticas de sustentabilidade 

vigentes no Inmetro e pelas futuras ações com potencial de se tornarem práticas; 

- avaliação do PLS pelo Cipes e sua aprovação pela Presidência do Inmetro. 

O Grupo de Trabalho GT PES-PLS se reuniu em seis ocasiões no período de 10 de 

junho a 1º de agosto de 2013. Nestas reuniões participaram 16 servidores de diferentes 

áreas do Inmetro. O PLS foi apresentado ao Cipes em 26 e 29 de agosto de 2013 e a 

versão comentada foi apresentada à Presidência do Inmetro em setembro de 2013. 

                                                           
10

 Encontro de Lideranças Executivas de Órgãos Públicos Federais no Rio de Janeiro. 
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4. PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

Foram reunidas no PLS do Inmetro diferentes ações, algumas em andamento e algumas 

por iniciar, que aqui foram organizadas conforme as categorias do Decreto nº 7.746. Ao 

final, foram introduzidas ações consideradas complementares denominadas “Outras 

ações de gestão ambiental”. 

4.1 QUALIDADE DE VIDA  

A força de trabalho do Inmetro inclui servidores, prestadores de serviços, bolsistas e 

estagiários. Organização tão grande e complexa produz impactos diretos e indiretos 

sobre a qualidade de vida da força de trabalho e da sociedade. 

Para a qualidade de vida, foram reunidas as seguintes ações prioritárias: 

 

4.1.1 Consolidação do Plano de Responsabilidade Social do Inmetro 

Benefício Melhoria da qualidade de vida de funcionários, amadurecimento das 

relações com as principais partes interessadas, especialmente com a força 

de trabalho e comunidade do entorno, e reconhecimento do Inmetro pela 

sociedade.  

Recursos Atuais  

Indicador 

da meta 

Percentual de alcance dos requisitos da norma ABNT NBR 16001  

Meta Atendimento de 100% dos requisitos ao final da implantação do Plano 

Início Plano aprovado e início da implantação em 2012 

Fim Implantação em fevereiro de 2015 

Implementação permanente  

UP 

responsável 

Pelo Plano de Responsabilidade Social: Gabin/Digeq 

Pela Implementação do Plano: conforme Plano de Responsabilidade 

Social 

 

A implementação do Plano de Responsabilidade Social deve ser acompanhada por 

boletins periódicos, divulgando as ações, os responsáveis e os benefícios alcançados. Já 

há um Grupo de Trabalho criado com essa finalidade e ações já estão sendo adotadas, 

conforme o Plano atual. 

4.1.2 Desenvolvimento e implantação do “Plano de Preparação para a 

Aposentadoria” dos servidores.  

Existem hoje 182 servidores recebendo abono de permanência em serviço, ou seja, em 

relação ao total de servidores das unidades do Rio de Janeiro, 19% dos servidores já 

podiam estar aposentados. Esta ação atende a duas funções: tanto é preciso promover a 

adaptação do servidor a sua nova condição, quanto é preciso planejar a sua substituição, 

evitando a descontinuidade das atividades do Inmetro. 
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Benefício Proporcionar a manutenção da autoestima dos servidores em vias de 

aposentadoria e garantir a troca de conhecimento para a continuidade das 

atividades do Inmetro 

Recursos Atuais e parcerias externas 

Indicador 

da meta 

Percentual de servidores com 3 anos ou menos de tempo de trabalho até a 

aposentadoria 

Meta A definir 

Início Outubro de 2013 

Fim Implementação permanente 

UP 

responsável 

Dplan/Sesao/Nupas 

Dplan/Cogep 

 

Este Plano deverá estar associado à ação já implementada denominada “Prata da Casa”.  

4.1.3 Desenvolvimento de programas de incentivo à adoção de práticas 

saudáveis  

Em 2012, dos 3017 dias de afastamento abonados para tratamento de saúde de 

servidores, 87% estavam relacionados a doenças agravadas por sedentarismo e 

obesidade. A incorporação de práticas saudáveis por meio de programa institucional é 

necessária para favorecer a aderência dos servidores e chefias à prática.  Dentre os 

esportes que podem ser objeto desses programas estão: futebol, caminhada, corrida e 

trilha ecológica. 

Benefício Melhorar a saúde da força de trabalho 

Recursos Atuais e de investimento, podendo ser utilizadas parcerias em alguns 

casos 

Indicador 

da meta 

Percentual de participação da força de trabalho nas atividades 

Meta A estabelecer conforme benchmarking de outras organizações brasileiras 

Início Março 2014 

Fim Estruturação até Dezembro 2014 

Implementação permanente 

UP 

responsável 

Dplan/Sesao  

Diraf/Dieng para obras de infraestrutura quando requisitada 

 

Já há prática de ginástica laboral e projetos de assistência e promoção da saúde, mas há 

aperfeiçoamentos a fazer na infraestrutura, tais como: a construção de vestiário 

apropriado na “Casa da Qualidade” e a recuperação da quadra de esportes, próxima ao 

prédio 20, ambos no Campus Xerém.  

4.1.4 Fortalecimento do “Canal de Comunicação Sesao”  

Dada a relevância das questões que envolvem a segurança e a saúde do servidor, o  

Sesao é um local de diálogo com a força de trabalho que precisa ser fortalecido, de 
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forma a facilitar a identificação e a adoção de ações para a melhoria da qualidade de 

vida na organização. 

Benefício Aumento do conhecimento dos problemas cotidianos percebidos pela 

força de trabalho  

Recursos Atuais  

Indicador 

da meta 

Percentual de demandas atendidas 

Meta Resposta a 100% das demandas e sugestões da competência do Sesao 

Encaminhamento de 100% das demais demandas 

Início Outubro 2013 

Fim Canal institucionalizado em abril de 2014 

UP 

responsável 

Dplan/Sesao 

Em parceria com a Ouvidoria 

 

As questões apresentadas, além de obterem soluções individuais, precisam ter seus 

impactos coletivos observados, de forma a apoiar a formulação das políticas de recursos 

humanos.  

4.1.5 Desenvolvimento de estudo para a criação de “Espaços de 

Convivência” 

A criação de espaços para convivência da força de trabalho, nos momentos em que não 

houver conflito com o horário de trabalho, pode contribuir para o desenvolvimento das 

relações interpessoais, facilitando o funcionamento da organização. Na 

Superintendência do Rio Grande do Sul, já há experiência positiva. 

Benefício Melhoria da qualidade de vida e da integração da força de trabalho 

Recursos Atuais  

Indicador 

da meta 

Prédios do Inmetro com Espaços de Convivência 

Meta A ser estabelecida pela Diraf/Dieng conforme levantamento do número de 

prédios administrativos e de suas condições 

Início Estudo Março 2014 

Implementação do estudo Agosto 2014 

Fim Estudo Maio 2014 

Implementação Junho 2015 

UP 

responsável 

Orientação do estudo Dplan/Sesao 

Diraf/Dieng para obras de infraestrutura quando necessário 

 

Os Espaços de Convivência oferecem um importante ganho também para a coleta 

seletiva pela eliminação do resíduo orgânico que hoje é indevidamente gerado nos 

escritórios e laboratórios e contamina materiais recicláveis, condicionadores de ar, 

equipamentos e instalações de escritório e laboratórios.  
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4.1.6 Consolidação da gestão do Clima Institucional 

 

O Programa de Gestão do Clima Institucional tem o propósito de identificar as 

oportunidades de melhoria e, em decorrência, identificar e encaminhar ações para 

incrementar a motivação, a produtividade e a qualidade de vida da força de trabalho. 

  

Benefício Aprofundar o conhecimento sobre a percepção e satisfação da força de 

trabalho para melhoria contínua do ambiente e das condições de trabalho 

Recursos Atuais 

Indicador 

da meta 

Estudo 

Meta 1 estudo a cada 2 anos 

Início Janeiro de 2014 

Fim Permanente 

UP 

responsável 

Presi e Dplan  

 

 

4.2 CONSOLIDAÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

A Diraf/Nugam já realiza campanhas de educação ambiental com apoio do 

Gabin/Dicom. Com o advento do PLS, as ações de educação ambiental serão 

consolidadas em um programa estruturado, com procedimentos internos para 

padronização das ações e uma campanha permanente ligada aos temas do PES e do PLS 

e a outros assuntos pertinentes ao desempenho ambiental da organização. Os objetivos 

dessa ação e seus princípios serão aqueles dispostos pela Lei 9.795/1999 da Política 

Nacional de Educação Ambiental. 

 

Benefício Construção individual e coletiva de valores, conhecimentos, habilidades, 

atitudes e competências voltados para a conservação do meio ambiente e 

da sustentabilidade 

Recursos Atuais 

Indicador 

da meta 

Programa ambiental 

Meta Programa de Educação aprovado 

Plano específico de Educação do PLS em implementação 

Início Outubro 2013 

Fim Programa de Educação até Outubro de 2013 

Plano de Educação até Novembro de 2013 

Implementação permanente 

UP 

responsável 

Diraf/Nugam 

Gabin/Dicom 
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4.3 INCLUSÃO DA SUSTENTABILIDADE NAS AÇÕES DE 

CAPACITAÇÃO 

A introdução das práticas de desenvolvimento sustentável na Administração Pública 

demanda o conhecimento dos mecanismos legais aplicáveis e da fundamentação 

técnico-científica sobre o que pode ser distinguido como sustentável. Para capacitar a 

força de trabalho, serão considerados temas relacionados à sustentabilidade a partir do 

próximo ciclo de “Levantamento individual das necessidades de capacitação” (Linc).  

Benefício Servidores capacitados a adoção de práticas sustentáveis 

Recursos Atuais 

Indicador 

da meta 

% atendimento da demanda de capacitação em sustentabilidade 

Meta 100% atendimento 

Início Agosto 2014 

Fim Implementação permanente 

UP 

responsável 

Dplan/Cogep 

 

4.4 COMPRAS E CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS E MATERIAIS DE 

CONSUMO 

4.4.1 Inventário de bens e materiais de melhor sustentabilidade 

Atualmente, o Inmetro já utiliza critérios ambientais na aquisição dos seguintes itens: 

TABELA A - MATERIAL RECICLADO EM ESTOQUE EM 18/06/2013 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. SALDO 

84 

CANETA ESFEROGRÁFICA RECICLADA 

AZUL UN 6391 

85 

ETIQUETA ADESIVA 25,4 X 101,6 - FL C/ 20 - 

(UNID. FORN. 10 FL)  - 8015 - RECICLADA JG 276 

86 PAPEL RECICLADO FORMATO A-4 - 75G/M2 RS 1975 

 

O Inventário do Inmetro se encontra atualizado e são os seguintes os materiais com 

intenção de compra lançada no processo de compra compartilhada com previsão de 

licitação em setembro 2013 pela Marinha do Brasil: 
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TABELA B - CATALOGAÇÃO DE MATERIAS SUSTENTÁVEIS 

  

PI Nome Coloquial 

Média 

Quant. 

Solicitada 

1 BR3240146 BLOCO RASCUNHO 280 X 200MM 200 2000 

7 BR3240155 LIVRO ATA 35 250 

8 BR3239760 PAPEL RECICLADO FORMATO A4 - 3000 

9 BR3239946 

ENVELOPE RECICLADO 229 X 

162MM COR BRANCA 17 
200 

17 BR3240114 

ETIQUETA INK-JET/LASER CARTA 

25,4X66,7 MM PAPEL RECICLADO 70 folhas 
9 

18 BR3240113 

ETIQUETA INK-JET/LASER CARTA 

25,4X101,6 MM PAPEL RECICLADO 

170 

folhas 
20 

19 BR3240084 

ETIQUETA INK-JET/LASER CARTA 

33,9X101,6 MM PAPEL RECICLADO 

100 

folhas 
120 

20 BR3239793 

CANETA ESFEROGRAFICA 

ECOLOGICA COR AZUL 600 
7200 

27 BR3240472 

PASTA ARQUIVO SUSPENSO 3 

VISORES 220 
2600 

29 BR3240474 LAPIS DE MADEIRA 220 2500 

33 BR3240478 PORTA LAPIS 16 200 

50 BR3239909 

COPO PLÁSTICO BIODEGRADÁVEL 

170-200ML - 
3000 

 

4.4.2 Racionalização de materiais de consumo 

Os materiais consumidos no escritório envolvem papéis, formulários, canetas, copos 

descartáveis e cartuchos de impressoras, dentre outros. A redução destes gastos envolve 

a mudança de hábitos, por exemplo: o uso de copos pessoais no lugar de descartáveis; o 

reconhecimento de documentos e arquivos eletrônicos.  

São mudanças, portanto, que envolvem diretamente o comportamento do servidor, seja 

ele se sentindo responsável por cuidar do seu copo, seja confiando nos documentos 

eletrônicos. Para realizar estas mudanças é preciso oferecer educação ambiental e 

modificar regras para aquisição de materiais e seu uso. 

Para promover o uso sustentável de materiais de consumo foram reunidas duas ações 

prioritárias: 
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4.4.2.1 Implementação do processo virtual administrativo 

Deve ser negociado e preparado plano contendo disposições sobre: 

- reconhecimento do e-mail como documento válido para comunicações e 

requerimentos administrativos; 

- processamento digital dos processos administrativos; 

- estudo sobre necessidade de formulários e vias; 

- implantação de formulários eletrônicos em substituição a formulários em 

papel; 

- certificados de cursos, calibração e outros serviços disponíveis em webpage; 

- outsourcing de impressão. 

Esta ação envolve, também, a configuração de impressoras para modo de impressão em 

frente e verso e uso de fonte econômica, além da padronização de impressoras e 

cartuchos. 

Benefício Eficiência no processamento administrativo, economia de papel e 

cartuchos, economia com despesas de impressão 

Recursos Orçamento de investimento e novos contratos de serviços de TI 

Indicador 

da meta 

Percentual de processos administrativos livres de processamento em papel  

Meta A estabelecer conforme benchmarking de outras organizações públicas  

Início Outubro 2013 

Fim Plano em dezembro 2013  

Implementação, conforme Plano, até dezembro 2015 

UP 

responsável 

Força Tarefa composta por representantes de todas as Diretorias, 

incluindo Profe e Dplan/Ctinf na implementação 

 

De imediato, deveria ser desestimulada a criação de novos formulários e de novos 

processos cartoriais. O Plano precisa definir prioridades e ir, paulatinamente, 

contabilizando as economias obtidas. Pode haver despesas com a substituição de 

impressoras que não imprimem frente e verso. Já há experiência viável de 

reconhecimento e processamento de documentos virtuais em outros órgãos da 

Administração Pública Federal, inclusive Tribunais. 

4.4.2.2 Aquisição de materiais de consumo e contratação, inclusive de serviços, 

conforme os critérios da logística sustentável 

O Inmetro já compra alguns produtos utilizando critérios de logística sustentável, por 

meio da compra compartilhada.  

Dentre os materiais de escritório de maior impacto nos custos e na produção de resíduos 

estão papel, copos descartáveis e cartuchos de impressoras.  
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Benefício Economia de custos e racionalização no uso de insumos e recursos 

naturais 

Recursos Atuais  

Indicador 

da meta 

Percentual de reciclados/recicláveis em relação ao total adquirido  

Meta Conforme benchmarking de outras organizações brasileiras 

Início Aquisição: já em andamento, por meio de compras compartilhadas. 

Análise da prática de outros órgãos: janeiro de 2014 

Fim Implantação até Dezembro 2014 

Implementação permanente 

UP 

responsável 

Aquisição: Diraf-Semco, Dplan/Ctinf e Diraf/Coadi/Nugam 

Introdução das melhores práticas de licitação: Gabin/Copel, Profe e Diraf 

 

4.4.3 Apoio à identificação de critérios de sustentabilidade para 

compras e contratações na Administração Pública 

Embora já haja órgãos públicos fazendo exigências de sustentabilidade nos processos 

licitatórios, há alguns questionamentos jurídicos não pacificados e mesmo a definição 

do que é um bem sustentável carece de maior precisão. Sem uma análise do ciclo de 

vida do bem, serviço ou atividade, a definição do que é mais ou menos sustentável 

resulta submetida às pressões comerciais. Além disso, a sustentabilidade busca o 

equilíbrio entre os aspectos ambiental, social e econômico, não se podendo 

desconsiderar o preço como um dos fatores de decisão sobre o que é sustentável. Esta 

ação envolve o desenvolvimento de um conceito técnico-científico do que é um bem 

sustentável e de um entendimento jurídico pacificado sobre como comprar sem que se 

criem empecilhos ao processo licitatório. 

Benefício Facilitação das compras sustentáveis na Administração Pública Federal 

Recursos Atuais 

Indicador 

da meta 

Procedimento com novos critérios 

Meta Procedimento reconhecido por Portaria do Inmetro  

Início Outubro de 2013 

Fim Critérios de sustentabilidade acordados no Inmetro em junho 2014 

Critérios adotados no Inmetro até dezembro 2014 

Divulgação da experiência até junho 2015 

UP 

responsável 

Dconf e Profe 

Com apoio Diraf/Dieng  
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Para este desenvolvimento será preciso estabelecer parcerias com a CGU e a AGU, 

aproveitando a que já ocorre no Fórum Governamental de Responsabilidade Social, de 

forma a ir consolidando um entendimento comum sobre a aplicação dos critérios de 

sustentabilidade.  

4.4.4 Revisão dos contratos de apoio administrativo, telefonia, 

vigilância e limpeza 

Os contratos administrativos já são acompanhados no Sistema do Projeto Esplanada 

Sustentável e são itens obrigatórios do PLS. Por isso, sua revisão foi aqui incluída para 

fins de verificação das cláusulas contratuais e da sua repactuação, sob os critérios da 

logística sustentável. 

Benefício Redução de despesas 

Recursos Atuais  

Indicador 

da meta 

% de contratos com novos requisitos 

Meta 100% dos contratos 

Início Outubro de 2013 

Fim Em função da vigência de cada contrato, no prazo de 1 ano 

UP 

responsável 

Diraf  

 

4.5 ENERGIA ELÉTRICA 

O consumo de energia pelo Inmetro envolve as necessidades dos escritórios e, 

predominantemente, dos laboratórios, em especial com relação à estabilidade térmica 

necessária para a realização das calibrações e pesquisas. Esta condição oferece duas 

oportunidades de atuação: o uso de recursos naturais para fins de conforto climático e de 

iluminação nos escritórios; o uso de tecnologias de maior eficiência para controle de 

temperatura e umidade nos laboratórios.  

São as seguintes as ações prioritárias voltadas à redução do consumo per capita de 

energia nas instalações do Inmetro: 

4.5.1 Diagnóstico do consumo de eletricidade das instalações do 

Campus Xerém 

As instalações do Inmetro em Xerém estão distribuídas em quase 50 prédios com 

características diversas. No momento existe apenas uma medição para efeito de 

faturamento, o que dificulta gerenciar o consumo e evitar desperdícios, embora haja 16 

subestações no Campus. A medição de consumo por setor, por prédio ou por unidade, 

aliada à criação de indicadores de desempenho, permitirá identificar as oportunidades de 

redução de consumo per capita e de aumento da eficiência energética. 
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Benefício Racionalização do consumo de energia 

Recursos Orçamento de investimento (Estimado em cerca de R$ 80 mil por 

subestação) 

Indicador 

da meta 

Medidores instalados 

Meta Instalar medidores nas subestações ou prédios, conforme viabilidade 

Início Outubro de 2013 

Fim Projeto até Junho de 2014 

Implantado até Junho de 2015 

UP 

responsável 

Diraf/Dieng 

Diraf/Coadi/Nugam 

 

4.5.2 Avaliação de requisitos de temperatura e umidade de 

laboratórios e escritórios 

Há uma diferença relevante entre as condições necessárias de temperatura de 

laboratórios e as de escritórios. Mesmo entre os laboratórios, os requisitos tampouco são 

iguais. O uso de um mesmo sistema de refrigeração para ambas as situações leva a um 

custo adicional devido ao maior volume desnecessariamente acondicionado nas 

condições laboratoriais. A identificação das necessidades de cada um desses grupos de 

usuários pode representar redução no consumo e maior qualidade de vida no trabalho. 

Benefício Redução no consumo de eletricidade e melhoria da qualidade de vida  

Recursos Atuais 

Indicador 

da meta 

Estudo  

Meta Estudo pronto 

Início Outubro 2013 

Fim Junho 2014 

UP 

responsável 

 

Dplan/Sesao com consulta à Cgcre/Dicla e Diraf/Dieng  

 

4.5.3 Projeto de melhoria de eficiência do sistema de refrigeração de 

laboratórios e escritórios 

Com base na identificação das diferentes necessidades de temperatura e umidade será 

possível elaborar projeto de aperfeiçoamento ou substituição das atuais unidades de 

refrigeração empregadas no Campus Xerém e a adoção de medidas corretivas nos 

ajustes e na manutenção das unidades do Rio Comprido. 
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Benefício Redução no consumo de eletricidade e melhora da qualidade de vida  

Recursos Orçamento de investimento (estimativa de R$ 150.000,00 no projeto) 

Indicador 

da meta 

Projeto 

Meta Projeto implementado 

Início Junho 2014 

Fim Projeto pronto em dezembro 2014 

Projeto implementado em dezembro 2016 

UP 

responsável 

 

Diraf/Dieng com apoio do Diraf/Nugam 

 

O projeto associado terá o foco de refinar o sistema de controle e otimizar os sistemas 

existentes, visando a melhorar o rendimento. O custo estimado do projeto de adequação 

é entre 4% a 6% da capacidade em tonelada de refrigeração (TR) de sistema instalado. 

Sabendo que cada TR instalado custa de R$1.200,00 a R$ 1.400,00 e que temos só em 

Xerém quase 1900 TR instalados, podemos estimar o valor deste item em 

1900*0,06*1200 aproximadamente R$ 150.000,00.  

Há que se considerar que mudanças de comportamento nos escritórios, como manter 

portas e janelas fechadas, regular melhor a temperatura de condicionamento ou mesmo 

desligar os aparelhos em dias frios, podem ser implantadas, sem custos e 

imediatamente, por meio da Educação Ambiental. 

4.5.4 Projeto de melhoria de eficiência da iluminação de laboratórios e 

escritórios 

Benefício Redução no consumo de eletricidade e melhoria da qualidade de vida  

Recursos Orçamento de investimento (sem estimativa) 

Indicador 

da meta 

Projeto 

Meta Projeto implementado 

Início Abril 2014 

Fim Projeto pronto em outubro 2014 

Projeto implementado em dezembro 2016 

UP 

responsável 

 

Diraf/Dieng com apoio do Diraf/Nugam 

 

Quando dispõe de interruptores, a força de trabalho já pratica o uso da iluminação 

natural nos horários de maior incidência solar. Há, contudo, oportunidades tanto de 

substituição de lâmpadas como de tornar os circuitos independentes.  Como o cuidado e 

a atenção para o controle da iluminação depende da consciência da força de trabalho, 

esta é também uma ação dependente da Educação Ambiental e com ela coordenada. 
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4.5.5 Estabelecimento de parcerias para uso de fontes renováveis de 

energia 

O potencial científico do Inmetro o coloca em uma situação ímpar para o 

estabelecimento de parcerias de desenvolvimento tecnológico. Por essa razão, já 

ocorreram parcerias na área de geração de fontes renováveis, tais como a eólica. A 

proposta desta ação é a prospecção de oportunidades nas quais a parceria tecnológica se 

dê com a instalação de equipamentos e conexão destes à rede elétrica do Inmetro para, 

dentre outros objetivos, auxiliar o parceiro com estudos de confiabilidade e metrologia, 

por exemplo. Tratar-se-iam de parcerias de longo prazo. 

Benefício Redução no consumo de eletricidade e ampliação do campo de atuação do 

Inmetro na fronteira tecnológica  

Recursos Atuais  

Indicador 

da meta 

Projeto 

Meta Projeto implementado 

Início Outubro 2013 

Fim Projeto pronto em dezembro 2013 

Projeto(s) implementado(s) em dezembro 2015 

UP 

responsável 

Dimci em parceria com Diraf/Dieng e Diraf/Nugam 

 

4.6 ÁGUA E ESGOTO 

Os contratos de fornecimento de água e esgoto são, hoje em dia, compostos de parcelas 

aproximadamente idênticas, pois a taxa pelo uso da rede pública de esgoto é calculada 

pelo volume de água consumida. A redução do consumo d’água reflete, portanto, duas 

vezes sobre o valor da conta d’água. 

As ações prioritárias para redução do consumo e da geração de efluentes líquidos são as 

seguintes: 

4.6.1 Diagnóstico do consumo de água no Campus Xerém 

Os sistemas prediais do Inmetro em Xerém estão distribuídos por diversos prédios, com 

características específicas, em um terreno de quase 200 hectares. No momento, a 

medição do consumo é única, o que dificulta gerenciar o funcionamento do sistema, 

monitorar e localizar vazamentos e desperdícios de água. A medição por setor, por 

prédio ou por unidade, aliada à criação de indicadores de desempenho, dará agilidade à 

manutenção do sistema e identificará oportunidades de redução do consumo. 
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Benefício Racionalizar o uso d’água 

Recursos Atuais e orçamento de investimento (R$ 3.500,00 por medidor, estimativa 

de 32 medidores = R$ 112 mil) 

Indicador 

da meta 

Medidores instalados 

Meta Todos os prédios do Campus Xerém com medidores  

Início Estudo em Outubro 2013 

Fim Estudo para determinar número e localização dos medidores em Junho 

2014 

Medidores instalados em Junho 2015 

UP 

responsável 

Diraf/Dieng com apoio do Diraf/Nugam  

 

4.6.2 Uso da água da rede potável para consumo humano 

O uso de garrafões e garrafas PET já é proibido em alguns lugares do mundo devido aos 

danos ambientais produzidos pelo transporte e pelo descarte. Por outro lado, água 

potável está disponível na rede pública das cidades brasileiras, não havendo razão para 

que essa água seja desprezada. A proposta é a realização de um estudo para definir o 

projeto de uso da água potável nos escritórios, quantificar os custos e implantar novos 

bebedouros associados às copas e aos locais de convivência, conforme apresentado 

neste PLS. 

Benefício Redução de custos e da geração de resíduos sólidos e emissão de GEE  

Recursos Atuais para o Projeto e orçamento de investimento para a implementação 

Indicador 

da meta 

Quantidade de servidores abastecidos com água da torneira (filtrada) 

Meta 100% dos servidores  

Início Outubro 2013 

Fim Projeto pronto em Setembro 2014 

Projeto implantado, se comprovada viabilidade, em Setembro 2015 

UP 

responsável 

Diraf/Dieng com apoio do Diraf/Nugam e Dplan/Sesao 

 

Do estudo sobre a disponibilidade de pontos de consumo e da qualidade d’água, deverá 

decorrer um projeto que estará associado à mudança nos hábitos de consumo com o 

auxílio da Educação Ambiental. 
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4.6.3 Substituição da rede de incêndio das áreas 2 e 3 em Xerém 

Trata-se de ação em andamento, visando à eliminação de vazamentos nos 

encanamentos. 

Benefício Aumento da segurança contra incêndios e redução do consumo decorrente 

de perdas. 

Recursos Já em execução 

Indicador 

da meta 

Rede de incêndio 

Meta Rede concluída  

Início Em andamento 

Fim Para a área 2 em Dezembro 2013 

Para a área 3 em Março de 2014 

UP 

responsável 

Diraf/Dieng 

 

4.6.4 Elaboração de projeto de melhoria do sistema de coleta e 

tratamento de efluentes do Campus Xerém 

Trata-se de ação em andamento, visando à redução de custos de manutenção da estação 

atual. 

Benefício Redução dos custos operacionais com o tratamento de resíduos 

Recursos Orçamento de investimento  

Indicador 

da meta 

Projeto 

Meta Projeto concluído  

Início Projeto está em fase de contratação em Setembro de 2013 

Fim Projeto apresentado até Junho de 2014 

Execução até Junho de 2016 

UP 

responsável 

Diraf/Dieng 

Apoio Diraf/Nugam 

 

Ao final do projeto, deverá ser contratada empresa para monitoramento dos efluentes, 

com finalidade de evitar impactos significativos no ecossistema. 

4.7 GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E COLETA SELETIVA 

4.7.1 Aperfeiçoamento do tratamento dos resíduos sólidos 

A gestão de resíduos sólidos envolve tanto a mudança de hábitos da força de trabalho, 

como a revisão de contratos de serviços de limpeza e manutenção, sem deixar de lado o 

aperfeiçoamento da coleta seletiva. Este aperfeiçoamento envolve a distribuição de 

responsabilidades entre a força de trabalho e os prestadores do serviço de limpeza. Será 

necessária a realização de campanha específica, a instalação de balança(s) para 

contabilização do material coletado e soluções para aproveitamento de materiais no 

próprio Inmetro após processamento, como são os casos da compostagem de materiais 
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oriundos da jardinagem no Campus Xerém; a definição, ou compra, de coletores 

específicos; e do reaproveitamento de papéis com um lado impresso. Para resíduos não-

recicláveis já é dada a destinação final ambientalmente adequada nos termos da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos Lei nº 12.305/10. 

Benefício Dar destinação final ambientalmente adequada aos resíduos e contribuir 

para o desenvolvimento socioeconômico de cooperativas de catadores 

Recursos Atuais e incremento orçamentário (estimado em R$ 15 mil ao ano) 

Indicador 

da meta 

Quantidade de produtos destinados à reciclagem 

Meta De acordo com benchmarking de organizações públicas  

Início Em andamento 

Fim Atividade permanente 

UP 

responsável 

Diraf/Nugam 

Diraf/Diope/Seage 
 

4.8 DESLOCAMENTO DE PESSOAL 

O Inmetro é constituído de seis unidades principais (Campus Xerém-RJ, unidade Santa 

Alexandrina-RJ, unidade Estrela-RJ, Superintendência Goiânia-GO, unidade Brasília-

DF e Superintendência Porto Alegre-RS). Além da estrutura própria, o Inmetro atua em 

todos os estados brasileiros por meio dos órgãos estaduais de metrologia e avaliação da 

conformidade, que são seus “delegados” na forma da Lei. Há, também, uma estrutura de 

entidades acreditadas pelo Inmetro, que emitem certificados diversos, reconhecidos pela 

Autarquia, e que são objeto de auditorias periódicas. E, não se pode esquecer, que o 

órgão tem atribuições de fiscalização sobre o comércio e a indústria. Toda esta 

movimentação contribui para as emissões de gases efeito estufa - GEE, apontados pelo 

IPCC
11

 das Nações Unidas como contribuintes da mudança climática.  

As ações consideradas prioritárias são as seguintes: 

4.8.1 Racionalização do uso dos transportes 

Esta ação envolve atualizar os reais usuários das linhas de ônibus e a taxa de ocupação 

dos carros. Desta análise poderão surgir novas condições de contratação dos serviços 

terceirizados ora prestados.  

Benefício Redução dos custos operacionais com o transporte  

Recursos Atuais 

Indicador 

da meta 

Redução do custo per capita 

Meta A ser estabelecida por benchmarking entre instituições do governo federal  

Início Outubro de 2013 

Fim Dezembro 2013 

UP 

responsável 

Diraf/Coadi 

                                                           
11

 IPCC – Painel internacional de especialistas em mudança climática. 
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Para verificar a possibilidade e a viabilidade de redução da quilometragem percorrida 

será necessário revisar as regras de uso e realizar campanha de educação ambiental. 

4.8.2 Projeto de transporte por fonte de energia renovável dentro do 

Campus Xerém 

Esta ação envolve identificar parcerias com interesse de desenvolvimento tecnológico 

para testes de veículos movidos a fontes renováveis de energia para transporte entre as 

edificações de Xerém. A modalidade de implantação deve ser por meio de cooperação 

tecnológica. 

Benefício Redução dos custos operacionais com o transporte e das emissões de 

gases efeito estufa 

Recursos Atuais 

Indicador 

da meta 

Emissões de gases efeito estufa por quilômetro rodado 

Meta Zero emissões  

Início Projeto até Março 2014 

Fim Conforme condições da parceria a ser estabelecida 

UP 

responsável 

Dimci 

 

Há a possibilidade que essa ação possa incluir soluções como o incentivo ao uso de 

bicicletas no Campus Xerém. 

4.8.3 Estudo de viabilidade de uso de GNV nos veículos do Inmetro 

Benefício Redução dos custos operacionais com o transporte e das emissões de 

gases efeito estufa 

Recursos Atuais 

Indicador 

da meta 

Emissões de gases efeito estufa por quilômetro rodado 

Meta Redução das emissões  

Início Projeto até Março 2014 

Fim Conforme condições da parceria a ser estabelecida 

UP 

responsável 

Draf/Dieng 

 

Além da avaliação da viabilidade econômica de se adotar equipamento para uso do gás 

natural veicular – GNV - na frota do Inmetro, é preciso verificar se também não poderia 

ser um dos requisitos nos contratos de serviços de transporte.  
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4.9 OUTRAS AÇÕES DE GESTÃO AMBIENTAL 

4.9.1 Planejamento da ocupação e uso do solo no Campus Xerém 

O Campus Xerém está localizado numa região do estado do Rio de Janeiro que é 

caracterizada por possuir biodiversidade expressiva. O campus está na zona de 

amortecimento da Reserva Biológica do Tinguá e tem vegetação, fauna e topografia 

com características de área de interesse ambiental. As áreas de interesse ambiental são 

protegidas por legislações específicas que delimitam atividades que possam alterar as 

características naturais existentes. 

4.9.1.1 Controle e proteção à fauna 

Dadas as características do Campus Xerém, é comum o trânsito de animais silvestres 

por áreas onde há fluxo de veículos e de pessoas. Isso gera risco para os animais e para 

a força laboral. Está em execução um procedimento que tem por objetivo capturar 

animais silvestres em situação de risco, atendê-los e encaminhá-los para devolução à 

natureza de acordo com a legislação ambiental. 

Benefício Conservação da biodiversidade local 

Recursos Atuais  

Indicador 

da meta 

Registros de fauna 

Meta Procedimento em uso  

Início Em andamento 

Fim Atividade permanente 

UP 

responsável 

Diraf/Nugam 

 

4.9.1.2 Zoneamento ambiental do Campus Xerém 

Está em elaboração um Zoneamento Ambiental do campus com o objetivo de identificar 

as áreas não passíveis de edificação, estimar a capacidade suporte das áreas edificáveis e 

identificar áreas degradadas com necessidade de recuperação das funções 

ecossistêmicas.  

Benefício Contribuir para o manejo da paisagem e sustentabilidade do território  

Recursos Atual força de trabalho  

Indicador 

da meta 

Procedimento 

Meta Procedimento em uso  

Início Em andamento. 

Fim Dezembro 2013 

UP 

responsável 

Diraf/Nugam e  

Diraf/Dieng 
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Esta ação inclui a adoção de medidas de recuperação de áreas destinadas a funções 

ecossistêmicas. 

4.9.2 Inventário de emissões atmosféricas 

O inventário das emissões dos gases efeito estufa – GEE, é prática já implementada no 

setor público, servindo para contabilizar as emissões oriundas das atividades humanas. 

Para avaliação do desempenho institucional e o estabelecimento de metas, deverão ser 

conduzidos inventários de emissões nos termos da Política Nacional sobre Mudança do 

Clima (Lei nº 12.187/2009). 

Benefício Diminuir os impactos das atividades do Inmetro sobre a mudança 

climática 

Recursos Força de trabalho, especialistas terceirizados, empresas incubadas e 

investimentos em projetos 

Indicador 

da meta 

Toneladas de CO2 

Meta De acordo com os resultados do 1º inventário e do estudo de cenários 

futuros 

Início Março de 2014 

Fim Atividade permanente 

UP 

responsável 

Diraf/Nugam 

 

 

O inventário inclui emissões atmosféricas do transporte e das demais atividades do 

Inmetro.  

5. IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

A responsabilidade pela implementação das ações é do ocupante do cargo de chefia, 

coordenação, gestão ou direção da unidade organizacional relacionada a cada ação. 

A responsabilidade pelo acompanhamento permanente e preparação dos relatórios 

quadrimestrais sobre a execução do Cronograma de ações é do Líder do PES/PLS, 

servidor designado pelo Presidente do Cipes.  

O Cipes se reunirá quadrimestralmente para decidir sobre a adoção das providências 

necessárias para garantir a implementação do PLS e anualmente emitirá relatório para 

subsidiar a participação do Inmetro no Balanço Geral da União. 

As práticas de sustentabilidade contidas neste PLS passam a fazer parte dos objetivos 

institucionais do Inmetro devendo ser incorporadas aos Planos de Trabalho Individuais 

dos servidores envolvidos com sua implementação. 
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6. SUPERINTENDÊNCIAS DO INMETRO  

As unidades do Inmetro fora do Rio de Janeiro serão incluídas neste PLS em uma 

segunda etapa, a começar em junho de 2014. Até dezembro de 2013 deverão ser 

indicados os líderes daquelas unidades e até maio de 2014 serão preparados PLS 

específicos, sob a Coordenação do Líder do PES/PLS. 

Os líderes dos projetos nas unidades indicarão em instrumento específico os prazos de 

implementação e seus responsáveis locais. 

 

Rio de Janeiro, de setembro de 2013. 
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